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AÇÃO PENAL PÚBLICA N.º 2138-72/2005

(Código 53773)

AUTOR
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU
RÉU
JOSÉ TONTIN DOS SANTOS
DECISÃO
1. Relatório:
Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Estadual, com base no inquérito policial incluso, contra JOSÉ TONTIN DOS SANTOS, qualif. nos autos, pela prática do crime de homicídio consumado, qualificado pela torpeza e mediante surpresa (art. 121, §2º, incisos I e IV, do CP), figurando como vítima Carlos Gomes Farias.
Noticia a denúncia que, no dia 14 de setembro de 2005, por volta da 07h40min, nas dependências do estabelecimento comercial denominado Auto Posto Dracenão, localizado no entroncamento das rodovias BR 070 e BR 158, Jardim Palmares, nesta cidade, o denunciando, por motivo torpe e mediante surpresa, utilizando-se de uma arma de fogo do tipo revólver, calibre 38, desferiu quatro disparos contra a vítima Carlos Gomes Farias, ceifando lhe a vida.

Narra a acusação, ainda, que acusado e vítima estavam no interior do escritório do estabelecimento comercial para acertarem sobre um serviço prestado pelo ofendido na propriedade rural do réu, oportunidade em que este, com intuito de não pagar o que era devido àquele, de inopino, sacou seu revólver e desferiu quatro tiros a queima roupa na vítima, não lhe oferecendo nenhuma chance de defesa.

Relata, também, que o homicídio perpetrado pelo acusado em razão de o mesmo querer se furtar do pagamento da quantia de R$ 3.080,00 (três mil e oitenta reais) à vítima por serviços prestados na roçagem de pasto em uma das fazendas daquele, o que caracteriza, segundo a acusação, a torpeza da ação criminosa.

Diz a exordial acusatória, ainda, que dois dos disparos foram efetuados pelo réu quando a vítima já se encontrava desfalecida, já que o laudo pericial anexado aos autos aponta que o ofendido foi alvejado por duas vezes quando se encontrava em plano inferior em relação à extremidade do cano da arma de fogo empunhada pelo pronunciado.

Registra, por fim, que a vítima foi pega de surpresa pela ação criminosa do acusado, não havendo tempo de qualquer tipo de reação por parte do ofendido, já que no local dos fatos não há qualquer indício de luta entre vítima e acusado.

Recebida a denúncia em 08.11.2005 (fls. 160), o acusado foi devidamente citado (fls. 170-verso) e interrogado às fls. 441 e seguintes, ofertando defesa prévia em seguida, por meio de defensor constituído (fls. 455 e seguintes), arrolando também testemunhas.

Na audiência de interrogatório (fls. 440), foi admitida a assistência de acusação pugnada pela viúva da vítima às fls. 156.

Na instrução, ouviram-se as testemunhas que interessavam ao feito.

Em alegações finais, o Ministério Público pugnou pela procedência da denúncia, pleiteando a pronúncia do acusado nos termos exatos da acusação, pois, segundo entende, estão presentes os requisitos da materialidade e indícios de autoria. Com relação às qualificadoras, o Ministério Público defende a respectiva manutenção em sede de pronúncia, já que, segundo entende, não estão dissociadas do quadro probatório (fls. 617/623).

O assistente de acusação ofertou as derradeiras falas às fls. 632, acompanhando o pleito final do Ministério Público.

Já a defesa, nas derradeiras falas arguiu, preliminarmente, nulidade do feito, já que não teriam sido apreciados pleitos de prova referente a três diligências, lançados ainda em sede de defesa prévia. Asseverou, ainda, nulidade em função do lançamento do pleito às alegações finais, sem que aportasse aos autos a precatória destinada à oitiva de uma testemunha por si arrolada. No mérito, afirmou ter o acusado agido em legítima defesa própria, pugnando pela absolvição sumária. Com relação às qualificadoras, afirma que são manifestamente improcedentes, pugnando o respectivo afastamento (fls. 643/662).
Por meio da decisão de pp. 720/722, o Juízo deferiu o pedido de realização de uma diligência, consistente na reprodução simulada dos fatos, indeferindo as demais. 

Às fls. 786, a defesa desistiu do pedido de realização da reprodução simulada dos fatos, o que foi homologado pelo Juízo (fls. 787).

Aportou aos autos à inquirição da testemunha faltante, arrolada pela defesa (fls. 817/818).

Após o trâmite do feito, o denunciado foi pronunciado em 14.10.2008 (fls. 822/829), sendo que a defesa interpôs recurso em sentido estrito, o qual foi improvido pela e. Corte de Justiça Mato-grossense, conforme v. Acórdão de fls. 917/927, do qual a defesa apresentou Embargos de Declaração, o qual foi improvido (fls. 945/949).

Em setembro do ano de 2009, a defesa apresentou então Recurso Especial ao e. Superior Tribunal de Justiça (fls. 963/989) e, concomitantemente, Recurso Extraordinário ao Colendo Supremo Tribunal Federal (fls. 993/1018), sendo que aos dois foram negados seguimento pelo e. Tribunal de Justiça Mato-Grossense (fls. 1058/1060 e 1061/1065) no mês de novembro de 2009.

A defesa então interpôs Agravo de Instrumento junto aos Tribunais Superiores (STJ e STF).

O recurso de Agravo de Instrumento interposto junto ao Supremo Tribunal Federal (fl. 1068) teve negado o seu seguimento pelo ilustre Relator Ministro Ayres Brito (fl. 1084), sendo que dessa decisão a defesa do réu manejou agravo regimental à Suprema Corte, ao qual, da mesma forma, foi negado seguimento (fls. 1086/1087). 

Ainda na Suprema Corte, diante da decisão prolatada no agravo regimental, a defesa opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados por àquele órgão julgador (fls. 1089/1090).

Já no Superior Tribunal de Justiça, em consulta ao site da mencionada corte, o Agravo de Instrumento interposto pela defesa do réu foi autuado sob nº 1270303/ MT (2010/0010976-2), em 29/01/2010.

O STJ então negou provimento ao recurso no dia 24.02.2014, em julgamento proferido pela i. Ministra Marilza Maynard. A defesa então manejou Agravo Regimental, ao qual foi negado provimento em 25.03.2014, sendo que da decisão proferida a defesa opôs Embargos de Declaração, o qual foi rejeitado em 06.05.2014.

A defesa então interpôs Recurso Extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, o qual foi indeferido liminarmente pelo i. Ministro Gilson Dipp no dia 03.07.2014, sendo que a defesa, na sequência, apresentou Agravo Regimental, o qual, em sessão da Corte Especial, foi improvido na data de 20.08.2014. A defesa, então, opôs embargos de declaração da mencionada decisão, o qual foi rejeitado, também pela Corte Especial, em 17.09.2014.

Com o trânsito em julgado da sentença de pronúncia em 20.10.2014, os autos foram remetidos à e. Corte de Justiça Mato-grossense em 12.11.2014, tendo retornado à instância de piso em 20.01.2015 (fl. 1120).

Na fase do art. 422 do Código de Processo Penal, cada uma das partes arrolaram 05 (cinco) testemunhas para serem inquiridas durante sessão de julgamento do Tribunal do Júri (fls. 1123 e 1125/1133).

O pronunciado JOSÉ TONTIN DOS SANTOS, através de defensor constituído, requereu diligências, consistente em: a) juntada de antecedentes criminais da vítima; b) realização de perícia médica a fim de se averiguar o estado de saúde do acusado; c) expedição de ofício às operadoras de telefonia para verificar se o ofendido, à época dos fatos, possuía linha telefônica própria, informando, ainda, os registros de ligações da referida linha; e, d) realização de contra perícia balística com a presença de assistentes técnicos (fls. 1125/1133).
Instado a se manifestar, o nobre representante do Ministério Público pugnou pelo indeferimento dos pedidos (fls. 1136/1137).
Por meio da decisão de pp. 1.138/1.146, o Juízo indeferiu às diligencias requeridas pela douta defesa, anotando, em substância, que:

“Às diligências descritas no art. 422 do CPP, realizadas na fase de preparação para julgamento em plenário, não se prestam a reabrir a fase probatória já realizada na fase do jus accusationes. 

De fato, o retorno à etapa processual exaurida encontra óbice na preclusão consumativa e/ou temporal, porquanto incumbe às partes requerer todas às diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos na fase do art. 406, §3º, do CPP, cabendo ao juiz apreciá-las na fase do art. 410 do mesmo Código.

Além disso, a própria impossibilidade das partes inovarem nas provas a serem produzidas em Plenário já constitui óbice à reabertura da fase probatória neste estagio procedimental da preparação para o julgamento em plenário.

Portanto, a leitura da expressão requerimento de diligências que visem ‘esclarecer fato que interesse ao julgamento da causa’ deve ser feita em harmonia com o princípio da preclusão, norteador do processo penal, ou seja, devem visar esclarecer fatos que interessem ao julgamento da causa cuja necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução, como, aliás, ocorre com as diligências de que tratam o art. 402 do CPP, requeridas ao cabo da instrução no procedimento comum ordinário e sumário”.

Em seguida, designou-se à sessão de julgamento em Plenário para o dia 11 de maio de 2015, segunda-feira, às 07h00min. 

A douta defesa, na antevéspera do julgamento, dia 07.05.2015, quinta-feira, às 17h20min, atravessou petição requerendo, dentre outras diligências, “a juntada de esclarecimentos técnicos da perícia realizada pela juntada médica do instituto Médico Legal, assinada por um dos médicos peritos do IML” (sic fls. 1.199/1.200). 
Instado a se manifestar, o Ministério Público impugnou a juntada, anotando “que o documento de fls. 1.215/1.228, sob o argumento de se tratar de esclarecimentos técnicos é na verdade uma perícia particular realizada a revelia deste Juízo e do Ministério Público em desrespeito a Lei Processual Penal, tratando-se em verdade de perícia direcionada pela defesa, onde o perito emite juízo de valor com base unicamente das informações da defesa, fato este inaceitável” (sic fls. 1.130/1.132). Ao final, requereu a acusação, além do desentranhamento dos da perícia particular, “a extração de cópias da perícia e encaminhamento a Corregedoria da Polícia Técnica para apurar eventual responsabilidade administrativa do médico legista Valdo de Souza”.

É a síntese.

2. Fundamentação:
2.1: Juntada de Documentos na Fase do Art. 479 do CPP:

Como anotado acima, a douta defesa, na antevéspera do julgamento, dia 07.05.2015, quinta-feira, às 17h20min, atravessou petição requerendo, dentre outras diligências, “a juntada de esclarecimentos técnicos da perícia realizada pela junta médica do instituto Médico Legal, assinada por um dos médicos peritos do IML”.
Dispõe o art. 479 e p. único do Código de Processo Penal:

“Art. 479. Durante o julgamento não será permitida a leitura de documento ou a exibição de objeto que não tiver sido juntado aos autos com a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, dando-se ciência à outra parte. 

Parágrafo único.  Compreende-se na proibição deste artigo a leitura de jornais ou qualquer outro escrito, bem como a exibição de vídeos, gravações, fotografias, laudos, quadros, croqui ou qualquer outro meio assemelhado, cujo conteúdo versar sobre a matéria de fato submetida à apreciação e julgamento dos jurados”.

Pois bem. A exemplo do que ocorre na fase de diligências do art. 422 do CPP, a fase do art. 479 do Código não se presta à reabertura da fase instrutória.
Na hipótese em apreciação, a parte ré postula, na antevéspera do julgamento, a juntada de “parecer médico”, o qual se contrapõe a pericia médica oficial realizada há quase 10 anos. 
Como se sabe, a produção de prova por assistente técnico demanda admissão pelo juiz (art. 159, §2º, do CPP) e deve ser feita, em se tratando de procedimento escalonado como o do Júri, na fase do jus accusationes.

Dispõe, com efeito, ao art. 159, §3º e seguintes do CPP:

“§3º Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico. 

§4º O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames e elaboração do laudo pelos peritos oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão. 

§5º Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, quanto à perícia: (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)

I - requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou para responderem a quesitos, desde que o mandado de intimação e os quesitos ou questões a serem esclarecidas sejam encaminhados com  antecedência  mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar as respostas em laudo complementar; 

II – indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado pelo juiz ou ser inquiridos em audiência”. 

Em recente julgado, ocorrido 23 de março de 2015, a e. 1ª Câmara de Direito Criminal do TJSP enfrentou questão semelhante, verbis: 
“Habeas Corpus. Defesa juntou parecer técnico de perito particular, ao passo que representante do ´Parquet' juntou parecer emitido por perito do Instituto de Criminalística. Decisão de primeira instância indeferiu pedido de desentranhamento do laudo, bem como a formulação de quesitos por parte da Defesa. Insurge-se pleiteando a possibilidade produção de novas provas. Subsidiariamente, pretende o desentranhamento do laudo juntado pela Acusação. Decisão anterior já determinou, de maneira clara e cristalina, que está encerrada a produção de provas do processo em tela. Nada há a justificar nova dilação probatória. Denegação do pedido principal. Quanto ao pedido subsidiário, em que pesem as consagradas prerrogativas do Ministério Público, justamente por estar encerrada a produção de provas, não pode ser juntado novo laudo oficial. O contrário disso representa frontal desrespeito ao já decidido por esta Colenda Câmara. Ordem parcialmente concedida para determinar o desentranhamento do laudo pericial, com a imediata realização do Tribunal do Júri, referendada a liminar (TJ-SP - HC: 20065159520158260000 SP 2006515-95.2015.8.26.0000, Relator: Péricles Piza, Data de Julgamento: 23/03/2015, 1ª Câmara de Direito Criminal, Data de Publicação: 16/04/2015).
Colhe-se da fundamentação do voto condutor:

“Frise-se que, muito embora a decisão no remédio heroico de 2013 tenha sido bastante clara, o Júri que estava marcado para aquele ano foi novamente adiado, por mais de uma vez, até que foi enfim marcado para 27 de fevereiro de 2015.

Mas, agora, novamente às vésperas do julgamento, foi impetrado este presente novo remédio heroico, insistindo novamente na produção de laudos que qualificassem a tese defensiva de que a arma poderia ter disparado acidentalmente.

Mas sem qualquer razão.

Isso porque não há fato novo. Nada há a justificar a nova e interminável produção de provas.

Oportuno relembrar que o crime ocorreu no longínquo ano de 2002. Houve, ao entender deste relator, suficiente dilação probatória entre o oferecimento da denúncia e a realização do primeiro Júri, em 2011. Apenas um fato absolutamente novo, um novo acontecimento ou uma prova imprescindível que teria sido impossível produzir durante o regular trâmite instrutório poderia ser agora, tão posteriormente, juntada aos autos.

Reitere-se: a arma já foi exaustivamente periciada, já há juntada de novo parecer realizado por perito particular; os elementos postos nos autos são mais que suficientes, tanto para acusação quanto para defesa.

A busca pela verdade real não pode servir de supedâneo para uma suposta produção interminável de provas. Se assim fosse, o processo não findaria.

De tal modo, pelos motivos retromencionados, o caso é de denegação da ordem quanto ao pedido principal”.
É exatamente o caso dos autos, o qual agrava-se na medida em que a parte, de forma absolutamente desleal, produz unilateralmente, à véspera do julgamento, prova expressamente indeferida por este Juízo, o que constitui clara litigância de má fé (art. 14, inciso II, do CPC). 

De fato, na fase do art. 422 do CPP, o réu requereu a realização de nova perícia com a presença de assistente técnico, argumentando que: 

 “A fim de comprovar a dinâmica da alteração (discussão) que resultou na morte da vítima, é necessária a realização de nova perícia, desta vez com assistentes da acusação e da defesa, e que compreenda não apenas a análise balística, mas também as vestimentas usadas pela vítima, e que seja capaz de atestar com assertividade sobre a compatibilidade da tese de legítima defesa com os resultados dela decorrentes” (sic fl. 1131). 

E continuou:

“Cumpre ressaltar que a produção de prova pericial para esclarecer fato essencial ao julgamento da causa – como é a dinâmica dos fatos, uma vez que a autoria não está em disputa, mas tão somente a ilicitude do fato – é direito do acusado. De fato, não sanada a dúvida, determina o art. 481 do CPP a dissolução do Conselho de Sentença e a realização das novas diligências.” (sic fl. 1131).

Naquela oportunidade, o Juízo assentou expressamente:

“A defesa do acusado pretende com a nova perícia “comprovar a dinâmica da altercação (discussão) que resultou na morte da vítima” (sic fl. 1131), o que, em verdade, constituí verdadeira reconstituição dos fatos. 

No entanto, depreende-se dos autos que tal pleito foi formulado pela defesa ao tempo da apresentação de “defesa prévia” (fls. 455/457), reiterado por ocasião das alegações finais e, posteriormente, deferido pelo Juízo (fls. 720/722); no entanto, anteriormente à realização da reprodução simulada dos fatos, a defesa desistiu da produção da prova (fl. 786), o que foi homologado pelo Juízo (fls. 787).

Ademais disso, como bem assentou a acusação, “não houve impugnação específica do laudo, tampouco a demonstração da necessidade desta nova perícia, indicando os pontos a serem esclarecidos, na verdade em sua exposição, o advogado se limitou a demonstrar o que consta dos laudos, sem impugná-los, portanto as diligências requeridas são inoportunas e procrastinatórias, sendo mera tentativa de tumultuar o feito que se arrasta por mais de 10 anos” (sic fls. 1.137). 

Por fim, insta frisar que o fato ocorreu na data de 14.09.2005, ou seja, há aproximadamente 10 (dez) anos, o que significa dizer que os vestígios deixados pelo crime narrado na denúncia (corpo da vítima, vestimentas etc.) pereceram ou não possuem mais a mesma integridade em razão do longo tempo já passado entre a data do crime e os dias atuais, o que certamente impossibilita a realização de nova perícia.

Dessa forma, considerando (i) a preclusão temporal, em razão de não se tratar de prova nova; (ii) a preclusão lógica, uma vez que a própria defesa  desistiu de sua produção em fase antecedente e, por fim (iii) à impossibilidade da realização da prova pleiteada pela defesa, face à ausência dos vestígios necessários à sua realização, diante do período de tempo transcorrido, INDEFIRO o pedido” (sic fls. 1.138/1.146).

Prossigo.

E mais: o “parecer médico” acostado pelo réu, é um hibrido de parecer técnico visando se contrapor à pericia realizada pelo IML e reprodução simulada dos fatos. De fato, como será explicitado no tópico abaixo, o parecista, afastando-se das atribuições de seu múnus, emite reprovável juízo de valor juízo sobre a própria dinâmica dos fatos, fazendo unilateralmente, à véspera do julgamento, verdadeira reprodução simulada dos fatos.   

Ocorre que, como dito acima, tal prova foi requerida pela defesa ao tempo da apresentação de “defesa prévia” (fls. 455/457), reiterado por ocasião das alegações finais e, posteriormente, deferido pelo Juízo (fls. 720/722); no entanto, anteriormente à realização da reprodução simulada dos fatos, a defesa desistiu da produção da prova (fl. 786), o que foi homologado pelo Juízo (fls. 787).

Não há, portanto, como se admitir na atual fase procedimental a juntada do indigitado “parecer médico legal”.

Ademais disso, mesmo que fosse admissível a juntada do documento pela defesa, o prazo de 03 dias úteis exigido pela norma processual penal não foi obedecido, porquanto a juntada ocorreu em 07.05.2014 (quinta-feira), sendo que o julgamento está agendado para o dia 11.05.2015 (segunda-feira). Portanto, para o cumprimento do prazo de antecedência de 03 dias úteis a juntada deveria ser ter sido feita em 06.05.2015.  
2.2. Apuração da Conduta do Perito Criminal:

O médico que assinou a perícia particular, Dr. Valdo de Sousa, é perito oficial do IML. 
A condição de perito oficial do médico que assinou o laudo particular foi inclusive explorada pela defesa ao postular a sua juntada, uma vez que requereu “a juntada de esclarecimentos técnicos da perícia realizada pela juntada médica do Instituto Médico Legal, assinada por um dos médicos peritos do IML”.
A conduta do parecista constitui violação à ética profissional, uma vez que na condição de perito oficial do IML não pode assinar laudo particular com vistas a impugnar o laudo oficial produzido pela instituição a que pertence. 
Há nítido conflito de interesses no atuar particular do médico Valdo de Sousa com o seu exercício profissional. Mais que isso, existe evidente exploração do prestígio do cargo público para fins particulares, na medida em que, além de ser apresentado como médico do IML, assina o laudo como Médico Perito (sic fls. 1.221).
A sua conduta, portanto, deve ser objeto de apuração administrativa.

Mas não é só!
O seu proceder indica violação aos princípios da Administração Pública, mormente o da moralidade, legalidade, impessoalidade, imparcialidade e lealdade às instituições, o que configura, em tese, improbidade administrativa (LIA, art. 11).

Além disso, há indícios da prática do crime de falsidade ideológica, porquanto o médico assina laudo particular qualificando-se como Médico Perito.

Além disso, ao analisar o conteúdo da perícia particular, abstraem-se fortes indícios de que o seu conteúdo também é ideologicamente falso, o que merece ser apurado.

De fato, o perito, partindo da versão apresentada pelo réu, chegou à conclusão inconteste - sem indicar concretamente os elementos empíricos que o induzem a tal conclusão -, que o denunciado agiu em legítima defesa. 
Em primeiro lugar, incumbe ao médico perito – seja público ou particular -, analisar o corpo de delito; não lhe cabe emitir omitir opiniões subjetivas sobre a dinâmica do crime (matéria fática), tal qual afirmar que o réu não teve a intenção de matar a vítima, nem mesmo avançar sobre conceitos jurídicos (legítima defesa) que não são de sua atribuição técnica.

Para ilustrar o que se diz, colaciona-se trecho do que afirma o perito particular:

“2. Comemorativos

O Sr. Carlos Gomes Farias, vitimado e falecido por disparo de arma de fogo efetuado pelo réu José Tontin dos Santos, estavam ambos dentro do escritório do acusado, tratando de assunto cerca de um acerto financeiro de um serviço de empreitada de roçagem de pastos de propriedade do acusado, serviço este prestado pela vítima.

Após uma divergência acerca do valor devido, os ânimos se acirraram, e segundo as evidências e características das lesões pelos projéteis de arma de fogo no corpo da vítima, constantes nos laudos de necropsia e laudo técnico pericial local, resta esclarecido e demonstrado que a vítima claramente empreendeu rápido movimento em direção ao acusado, saindo rapidamente da posição de sentado para o levantar súbito, impulsionado na cadeira onde estava sentado, em sentido ao acusado, antes que o réu praticasse qualquer ato de violência contra a vítima.

Antes que houvesse o contato corporal entre vítima e acusado, que estava em pé, de frente e em sentido lateralizado a direita da vítima, próximo a lateral da mesa de escritório que separava o acusado da vítima e que mantinha certa distância entre os envolvidos, o acusado conseguiu efetuar, após o deslocamento da vítima em sua direção, três disparos de arma de fogo, que o alvejaram, diga-se que o primeiro disparo atingiu a vítima no antebraço esquerdo, o segundo disparo atingiu a vítima próximo a sua região axilar no ombro direito e o terceiro disparo alvejou a vítima a cerca de dois centímetros abaixo do mamilo direito da vítima. O quarto disparo foi efetuado quando já havia o contato e luta corporal entre os envolvidos na discussão, o que feriu a vítima na região supra-escapular (ombro) esquerda.

3.
Discussão

Diante da análise objetiva e dos dados técnicos mencionados no Laudo de Necropsia do corpo da vítima, se aduz, com indubitável clareza acerca da cinética, ou seja, a demonstração da movimentação dos corpos dos agentes envolvidos no cenário do crime, que sejam vítima e acusado.

Insta minuciosamente relatar as posições em que estavam vítima e acusado no momento em que iniciou a movimentação dos corpos dos agentes envolvidos nas práticas dos atos sucessivos e recíprocos entre os agentes que culminaram com a morte da vítima.

O acusado encontrava-se, imediatamente antes que a vítima empreendesse rápida movimentação em sentido ao acusado, de pé ao lado da ponta de uma mesa que separava o acusado da vítima, enquanto que a vítima antes de ganhar impulso em direção ao acusado, encontrava-se sentado em uma cadeira, de forma lateralizada, à direita e de frente ao acusado, conforme croqui representativo elaborado para o apropriado entendimento deste Júri.

[...]

Em tempo hábil, vale ressaltar que tal disparo pelas suas características, demonstra claramente a reação instintiva de defesa do acusado em se defender, rapidamente efetuando disparo contra a vítima, todavia sem qualquer intenção de causar sua morte, destacando que o projétil do primeiro disparo atingiu o antebraço esquerdo da vítima.

[...]

Verifica-se então, que a característica existente de tiro a curta distância nos segundos e terceiros disparos, asseguram a afirmativa de que neste momento em decorrência da rápida movimentação empreendida pela vítima em direção ao autor dos disparos, com a intenção de agredir o acusado, a proximidade entre o disparo e a vítima se reduz (tiro a curta distância) e a altura com que o projétil alcança a vítima também se modifica em decorrência do rápido deslocamento da vítima ao levantar sua posição em direção ao acusado, pois o segundo disparo atinge a vítima no ombro direito e o terceiro disparo atinge a vítima em local mais baixo em seu tórax a cerca de dois centímetros do mamilo direito, sempre no sentido da direita para a esquerda, devido a posição obliqua e de frente do autor dos disparos em relação à vítima.

[...]

Tal característica descrita no laudo médico legal demonstra a clara ausência da intenção do autor dos disparos em provocar  a morte na vítima, senão apenas de se defender da agressão iminente da vítima com o intuito de repelir o agressão, que neste momento já está bem próxima de conseguir êxito no contato físico com o autor dos disparos para agredi-lo.

Por fim, no quarto e último disparo efetuado pelo acusado, já no momento em que ambos encontram-se em luta corporal, tendo a vítima conseguido êxito na sua intenção em agredir fisicamente o acusado, o mesmo consegue efetuar este quarto disparo que atingiu o ombro esquerdo da vítima, sendo que o projétil encontrou a estrutura escapular esquerda e se desviou e alojou na pele da vítima.

[...]

4.
Conclusão

Diante do exposto, destituído de qualquer parcialidade ou interesse, a não ser o de contribuir com a verdade, esclarecendo aos nobres jurados, posso concluir afirmando:

O laudo médico legal e o laudo técnico pericial do local do crime apresentam dados técnicos objetivos e coerentes que nos permitem afirmar que o acusado agiu em legítima defesa, mediante a empreendida movimentação fugaz da vítima em sua direção com o intuito de agredir o acusado, efetuando o mesmo, de forma sagaz, quatro disparos de arma de fogo com o único intuito de repelir o agressor, considerando que o autor dos disparos possui idade mais avançada que a vítima, com porte físico em desvantagem com a vítima e estava recentemente operado ainda se convalescendo da cirurgia anteriormente realizada em seu abdome.

Ademais, as características das quatro feridas ocasionadas pelos projéteis de arma de fogo, constantes no laudo de necropsia e no laudo técnico-pericial, demonstram claramente que a intenção do autor dos disparos era de somente repelir a vítima agressora, e que por ocasião da substancial modificação da trajetória do segundo projétil de arma de fogo, em decorrência da existência de obstáculo por estrutura óssea robusta (escápula) localizada no ombro direito, tal projétil adquiriu novo trajeto, vindo a provocar laceração do fígado da vítima o que gerou uma intensa hemorragia interna, sendo esta a causa mortis” (sic fls. 1.215/1.221).
Existe nítida valoração subjetiva dos fatos, sem o apontamento de qualquer base empírica. Além disso, como já anotado, o parecista faz às vezes de assistente técnico, com vistas a se contrapor ao exame de necropsia (fls. 74/75) e, ainda, produz unilateralmente verdadeira reprodução simulada dos fatos. Em ambas às hipóteses, insista-se, faz descabida valoração subjetiva dos fatos. 

A conduta é grave e merece apuração no âmbito administrativo, cível e criminal.
2.3. Incidentes Protelatórios e Prisão Preventiva:
Em 30 de março de 2015 o Juízo proferiu a seguinte decisão:

“Ao que se observa dos autos, a defesa do acusado tem se utilizado de incidentes processuais meramente procrastinatórios, visando atrasar o andamento processual e o julgamento do processo crime, que se arrastas há mais de 10 (dez) anos, sem que tenha sido submetido à apreciação do Júri Popular.

Não se afirma que o exaurimento das vias recursais constitui conduta procrastinatória, uma vez que o sistema recursal vigente decorre de expressa previsão legal. Vale dizer, o exercício regular de um direito não pode ser tido como ilícito.

No entanto, o exercício abusivo de um direito transmuda para ilícito o ato até então lícito, como prescreve a própria Lei Civil (art. 187 do CC). 

E, nessa toada, as Cortes Superiores brasileiras tem adotado posição extremamente rigorosa no que tange ao exercício procrastinatório do direito de defesa, determinando, em relação às condenações não transitadas em julgado, a execução provisória da pena. 

Nessa linha, o Supremo Tribunal Federal assentou que “a reiteração de embargos de declaração, sem que se registre qualquer dos seus pressupostos, evidencia o intuito meramente protelatório. A interposição de embargos de declaração com finalidade meramente protelatória autoriza o imediato cumprimento da decisão emanada pelo Supremo Tribunal Federal, independentemente da publicação do acórdão”
.

Nesse mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal afirmou que “a utilização indevida das espécies recursais, consubstanciada na interposição de inúmeros recursos contrários à jurisprudência como mero expediente protelatório, desvirtua o próprio postulado constitucional da ampla defesa”
. 

Na mesma linha de raciocínio: STF, Pleno, AO 1.046 ED/RR, Rei. Min. Joaquim Barbosa, j. 28/11/2007, DJe 31 21/02/2008.

Da mesma sorte, para o STJ, quando verificada a oposição de recursos manifestamente protelatórios apenas para se evitar o exaurimento da prestação jurisdicional, tem admitido a baixa imediata dos autos, para o início da execução penal: STJ, 5ª Turma, EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.142.020/PB, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 07/10/2010, DJe 03/11/2010. E ainda: STJ, 5ª Turma, EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 862.591/MG, Rei. Min. Felix Fischer, j. 15/09/2009, DJe 05/10/2009.

Nesse sentido, veja-se o recente aresto do colendo STF:

“HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. DEFESA. AJUIZA MENTO DE SUSCESSIVOS RECURSOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. DETERMINAÇÃO DE BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA  PRISÃO. IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I. O entendimento esposado pelo STJ, no sentido de determinar a imediata baixa dos autos para o início da execução, vai ao encontro de diversos precedentes desta corte, que, em várias oportunidades, já decidiu sobre a possibilidade de dar-se início ao cumprimento da pena quando a defesa se utiliza da interposição de recursos manifestamente incabíveis para obstar o trânsito em julgado da condenação. II. Ordem denegada.” (STF; HC 119.090; SC; Segunda Turma; Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Julg. 06/11/2013; DJE 21/11/2013; Pág. 75)
E ainda: STF; HC 116.835; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Ricardo Lewandowski; Julg. 16/04/2013; DJE 30/04/2013; Pág. 34.
Mas não é só. O Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado, admitiu a decretação da prisão cautelar (e não a execução provisória da pena) a condenado que respondeu ao processo em liberdade, entendendo idônea a motivação do Tribunal de origem, o qual assentou para fundamentar o édito cautelar a ocorrência de “manobras espúrias com o fito de protelar o desate do processo, que tramita há mais de vinte e cinco anos" e haver "abuso de direito de defesa por parte dos réus" (sic).

Colhe-se da ementa:

“HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO CAUTELAR DECRETADA NA APELAÇÃO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. POSSIBILIDADE. ATOS PROTELATÓRIOS DA DEFESA. FEITO QUE SE ARRASTA POR MAIS DE VINTE E CINCO ANOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem indicou, para motivar a custódia cautelar dos pacientes, as ‘manobras espúrias com o fito de protelar o desate do processo, que tramita há mais de vinte e cinco anos’. Entendeu haver ‘abuso de direito de defesa por parte dos réus’ e destacou a conduta mais firme adotada pelo Supremo Tribunal Federal. Motivou o decisum, portanto, no uso excessivo de expedientes protelatórios.

3. Trata-se de situação sui generis, em que a persecução penal arrasta-se por mais de vinte e cinco anos. O comportamento da Defesa, que teria obstaculizado o célere desate da ação penal, com reflexos, portanto, na aplicação da lei penal, autoriza a decretação da prisão preventiva, mesmo em sede de apelação, a teor do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Writ não conhecido” (HC 234916 / ES, Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, Data do Julgamento 19/11/2013, Data da Publicação/Fonte DJe 01/07/2014).

Pois bem. Na hipótese dos autos, a análise do conteúdo dos recursos interpostos às Instancias Superiores pelo réu demonstra concretamente que muitos deles tiveram como único objetivo postergar à preclusão da decisão de pronúncia, com vistas a retardar o julgamento da causa pelo Júri. 

Com efeito, vejam-se os recursos interpostos pela defesa:

	Tipo de Recurso
	Resultado do Recurso (Decisão)

	1º. Recurso em Sentido Estrito de Pronúncia ao TJMT.
	Improvido por unanimidade.

	2º. Embargos de Declaração da decisão do TJMT que improveu o recurso em sentido estrito.
	Improcedente por unanimidade.

	3º. Recurso Extraordinário ao STF da decisão do TJMT que improveu o recurso em sentido estrito.
	Negado seguimento.

	4º. Agravo de Instrumento ao STF da decisão que negou seguimento ao RE.
	Negado seguimento.

	5º. Agravo Regimental ao STF da decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento.
	Negado seguimento.

	6º. Embargos de Declaração ao STF da decisão que negou seguimento ao agravo regimental.
	Rejeitado.

	7º. Recurso Especial ao STJ da decisão do TJMT que improveu o recurso em sentido estrito.
	Negado provimento.

	8º. Agravo Regimental ao STJ da decisão que negou provimento ao REsp.
	Negado Provimento.

	9º. Embargos de Declaração ao STJ da decisão que negou provimento ao agravo regimental.
	Rejeitado por unanimidade.

	10º. Recurso Extraordinário ao STF da decisão que improveu o REsp.
	Indeferido liminarmente.

	11º. Agravo Regimental da decisão que indeferiu liminarmente o RE.
	Improvido pela Corte Especial.

	12º. Embargos de Declaração da decisão que improveu o agravo regimental de RE.
	Rejeitado pela Corte Especial.

	Autos baixados à instância de piso em Janeiro de 2015.


E, baixados os autos à instância de piso, os incidentes protelatórios persistem, agora na fase da preparação para o julgamento em plenário (art. 422 e ss. do CPP). De fato, como relatado acima, a defesa requereu inúmeras diligências, as quais ou são inúteis ao julgamento da causa ou estão acobertadas pela preclusão.

Como já assentou o e. STJ, o comportamento do réu, obstaculizando o desate da ação penal, com reflexos, portanto, não só na instrução processual, mas em eventual aplicação da lei penal, autoriza a decretação da prisão cautelar, por conveniência da instrução criminal e para garantia de aplicação da lei penal.
Nesse sentido também já deliberou a e. Corte de Justiça Matogrossense:

“PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE NECESSIDADE - INOCORRÊNCIA - PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DA MEDIDA - NECESSIDADE DE GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL - RÉU QUE UTILIZA DE EXPEDIENTES PROCRASTINATÓRIOS PARA ADIAR JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JURI - ORDEM DENEGADA. A conduta do réu durante o processo que não é inclinada à cooperação na plena elucidação dos fatos, utilizando-se de expedientes ardilosos na tentativa de procrastinar, ainda mais, o julgamento do feito, conduz ao raciocínio inevitável de que a sua manutenção em cárcere, até o julgamento é medida que se impõe (HC 27583/2007, TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL, Julgado em 07/05/2007, Publicado no DJE 15/05/2007)”

Colhe-se, na mesma toada, o seguinte julgado do TJGO:
“HABEAS CORPUS PREVENTIVO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADO. NÍTIDA INTENÇÃO PROCRASTINATÓRIA AO ANDAMENTO DO FEITO. PREDICADOS PESSOAIS. 1- Não é contaminado de ilegalidade o pronunciamento judicial que decreta o regime de custódia antecipada, amparado em condições autorizativas do art. 312, do Código de Processo Penal, como a aplicação da lei penal, mormente pela necessidade de assegurar a instrução processual, diante da efetiva intenção do paciente de se furtar de eventual aplicação da lei penal. 2- Os predicados pessoais do paciente, como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não surgem como obstáculo à manutenção da custódia cautelar, se circunstâncias outras, como a garantia da aplicação da lei penal, justificam a medida. 3- Ordem conhecida e denegada (HC n.º 360828-72.2014.8.09.0000, Rel. Des. J. PAGANUCCI JR, 1ª Câmara Criminal). 

Nesse ponto, sem qualquer antecipação de culpa, o fato é que o réu responde pela prática de crime de homicídio consumado duplamente qualificado, ocorrido há mais de 10 anos, que sequer foi a julgamento pelo Tribunal do Júri, diante dos inúmeros incidentes manjados pela defesa, o que configura exercício abusivo do direito de defesa, ensejando à prisão cautelar, por conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal.

No entanto, em atenção ao princípio processual da não-surpresa, entendo que a solução mais adequada à hipótese é a substituição da prisão cautelar por medidas cautelares penais diversas, sem prejuízo da posterior substituição por prisão preventiva, acaso o exercício abusivo do direito de defesa persista.
Dessa forma, em que pese encontrar-se presente o requisito de admissibilidade da prisão preventiva, descrito no art. 313, inciso I, do CPP (crime doloso com pena máxima superior a 04 anos), bem assim o fumus comissi delicti (indícios de autoria e prova da materialidade) e o periculum libertatis (conveniência da instrução criminal e garantia de aplicação da lei penal), entendo cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 282, §6º, do CPP), em atenção ao princípio da não-surpresa.

Com efeito, à aplicação de medida cautelar diversa da prisão se mostra necessária para evitar a reiteração de incidentes protelatórios, com vistas à obstaculizar o julgamento pelo Tribunal do Júri,  bem assim adequada à gravidade do crime (art. 282, incisos I e II do CPP).
Por oportuno, registro que a presente Ação Penal encontra-se incluída na META 02/2014 CNJ, devendo ser dado tratamento prioritário ao seu trâmite.

3. Dispositivo:

Pelo exposto, DECIDO:

(i) INDEFIRO os pedidos de diligências formulados pela defesa do pronunciado.

(ii) DEFIRO o pedido de juntada aos autos de certidão de antecedentes criminais da vítima, o que deverá ser providenciado pela Secretaria da 1ª Vara Criminal.

(iii) Aplico ao réu José Tontim dos Santos, qualif. nos autos, a medida cautelar penal de proibição de se ausentar do Município de Barra do Garças-MT, sem autorização judicial, até a realização do julgamento pelo Tribunal do Júri. 
A proibição de se ausentar do município de Barra do Garças-MT engloba a proibição do acusado de ausentar-se do País, devendo o réu depositar o seu passaporte em Juízo, no prazo de 24horas.

Esclareço que a aplicação dessas medidas cautelares pretende garantir à realização da sessão de julgamento pelo Tribunal do Júri, ou seja, resguardar que o réu não crie obstáculos à realização do julgamento, por meio da juntada de atestados médicos (admitida em hipóteses de urgência), realização de viagens, formulação de pedidos protelatórios etc. 

Por evidente, a aplicação de tais medidas cautelares não obriga - e nem poderia - o comparecimento pessoal do réu à sessão de julgamento, mas apenas que, insista-se, este não crie obstáculos a sua realização.  

Intime-se o réu pessoalmente dessa decisão, ADVERTINDO-o que a reiteração de incidentes processuais procrastinatórios, que visem à obstrução da realização da sessão de julgamento, tal qual a juntada de atestados médicos (admitida em hipóteses de urgência), realização de viagens, formulação de pedidos protelatórios, ensejará na decretação de sua prisão preventiva.
Na oportunidade, advirta também ao réu de que o descumprimento das medidas cautelares penais acima descritas (proibição de se ausentar da Comarca), ensejará na decretação de sua prisão preventiva, intimando-o, ainda, da sessão de julgamento.
Comunique-se às autoridades encarregadas de fiscalizar as saídas do território nacional sobre tal proibição, intimando-se o acusado para entregar o passaporte, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas”.
Avanço.

Dessa decisão interpôs a defesa Habeas Corpus preventivo, pugnando pela expedição de salvo conduto (HC n.º 51555/2015). O ilustre relator, Des. Juvenal Pereira da Silva, entendendo que a decisão proferida encontrava amparo em recentes julgados do C. STJ, indeferiu a medida liminar (fls. 1.180/1.183).

Em seguida, a defesa interpôs pedido de reconsideração, o qual foi indeferido pelo douto relator em substituição legal, Des. Luiz Ferreira da Silva.

No entanto, verifica-se que o réu, mesmo intimado pessoalmente da referida decisão que o advertiu quanto às consequências da reiteração de incidentes protelatórios, contrários à lei, interpostos com o claro propósito de tumultuar o julgamento da Ação Penal que se arrasta por quase 10 anos, e, ainda, mesmo com salvo conduto indeferido pelo e. Tribunal de Justiça, insiste em tumultuar o processo crime, demonstrando nítida intenção protelatória, o que desafia a decretação da prisão cautelar, por conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal. 

Nesse sentido, além dos precedentes mencionados acima, colhem-se outros do e. STJ:

“CRIMINAL. HC. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CRIMINAL. OBSTÁCULOS AO ANDAMENTO DO FEITO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A CUSTÓDIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

I. Hipótese em que o paciente vem tentando criar obstáculos à normal marcha processual, atrasando a instrução, através de pedidos de adiamento de audiências, a pretexto de seu estado de saúde.
II. Circunstâncias que justificam a prisão preventiva como forma de garantir da regularidade da instrução processual e a aplicação da lei penal. Precedentes.

III. Não configura constrangimento ilegal a segregação cautelar com fundamento na conveniência da instrução processual e na aplicação da lei penal, tendo em vista os atos praticados pelo paciente tendentes a procrastinar o feito.

IV. Condições pessoais favoráveis do réu, bem como o fato de contar com 70 anos de idade, não são garantidoras de eventual direito à revogação da prisão, se a manutenção da custódia é recomendada por outros elementos.

V. Ordem denegada (HC 60.454⁄MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 19⁄09⁄2006, DJ 23⁄10⁄2006, p. 337).

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, I e IV, DO CÓDIGO PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO. ART. 14, DA LEI N. 10.826/2003. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DO DECRETO PREVENTIVO. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SUCESSIVOS ADIAMENTOS DA SESSÃO DE JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE JURI. ABUSO DO DIREITO DE DEFESA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RÉU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE RECONHECE A AUTORIA E MATERIALIDADE DO CRIME. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS ENSEJADORES DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PROCESSUAL. I - A prisão cautelar, a teor do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da República, é medida excepcional de privação de liberdade, cuja adoção somente é possível quando as circunstâncias do caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de Processo Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade. II - Ausência de juntada da cópia da decisão que decretou a prisão preventiva, documento imprescindível à plena demonstração dos fatos apontados, uma vez que a sentença condenatória e o acórdão recorrido reportaram-se expressamente aos fundamentos do decreto preventivo para negar o direito de recorrer em liberdade, mas possibilitada a análise de sua fundamentação pelo documento de fls. 56/61 (e-STJ). III - A custódia cautelar está satisfatoriamente fundamentada na garantia de aplicação da lei penal, porquanto o Recorrente teria adotado expedientes procrastinatórios com o objetivo de furtar-se do julgamento pelo Tribunal do Juri. Precedentes. IV - O direito do Réu apelar em liberdade sofre mitigações, em especial, nos casos em que permaneceu preso durante a instrução criminal, pois reconhecida pela sentença penal condenatória a autoria do crime, bem como a materialidade do delito, destacando a persistência dos fundamentos da prisão preventiva . IV - Recurso ordinário em habeas corpus improvido (STJ , Relator: Ministra REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento: 21/08/2014, T5 - QUINTA TURMA).
Reitero. Como já assentou o e. STJ, o comportamento do réu, obstaculizando o desate da ação penal, com reflexos, portanto, não só na instrução processual, mas em eventual aplicação da lei penal, autoriza a decretação da prisão cautelar, por conveniência da instrução criminal e para garantia de aplicação da lei penal.

Ora, na antevéspera do julgamento em Plenário, o réu acostou aos autos perícia médica produzida unilateralmente, que constitui verdadeira reprodução simulada dos fatos, prova que, como já anotado, foi requerida pela defesa ao tempo da apresentação de “defesa prévia” (fls. 455/457), reiterada por ocasião das alegações finais e, posteriormente, deferida pelo Juízo (fls. 720/722); no entanto, anteriormente à realização da reprodução simulada dos fatos, a defesa desistiu da produção da prova (fl. 786), o que foi homologado pelo Juízo (fls. 787).

Além disso, na fase do requerimento de diligências (art. 422), a defesa reiterou referido pedido, o qual foi firmemente rejeitado pelo Juízo, com a advertência ao réu de que a reiteração de atos protelatórios ensejaria da decretação de sua prisão preventiva. 

Inobstante a isso, o réu pratica conduta extremamente grave do ponto de vista ético e quiçá criminal, com vistas, evidentemente, a tumultuar o julgamento da Ação Penal, criando incidentes com o intuito de plantar nulidades.

As razões fáticas e jurídicas acima expostas, aliado ao claro descumprimento das medidas cautelares decretadas, aplicadas com o claro objetivo de obstar a prática de condutas protelatórias, convencem-me da imprescindibilidade da adoção da medida extrema, em que pese à costumeira postura garantista deste Juízo.

Nesse ponto, anoto que o Juízo explicitará de forma clara e inconteste ao Corpo de Jurados, fazendo anotar na Ata de Julgamento, que a decretação da prisão cautelar do réu não constitui qualquer antecipação de culpa, nem mesmo indica que os fatos não ocorreram da forma como sustentará a defesa. 
2.4. Deliberações Finais:
Pelo exposto, DECIDO:

(i) Proceda-se ao desentranhamento do parecer médico legal de pp. 1.216/1.221, em razão da preclusão quanto à produção prova por assistente técnico (art. 159, §3º, do CPP) bem assim em razão do não atendimento ao prazo do art. 479 do mesmo Código;

(ii) Extraia-se cópia dessa decisão, do parecer médico legal (fls. 1.216/1.221), da petição da defesa (fls. 1.199/1.200), do laudo pericial oficial (fls. 71/71-v, 72/72-v e 73/130), encaminhando-os à POLITEC e ao CRM, visando apurar a conduta ética do médico Valdo de Sousa;

(iii)  Extraia-se cópia dessa decisão, do parecer médico legal (fls. 1.216/1.221), da petição da defesa (fls. 1.199/1.200), do laudo pericial oficial (fls. 71/71-v, 72/72-v e 73/130), encaminhando-os a Promotoria de Justiça responsável pela Curadoria do Patrimônio Público, visando apurar a prática de improbidade administrativa (LIA, art. 11) por parte do médico Valdo de Sousa. 

(iv) Extraia-se cópia dessa decisão, do parecer médico legal (fls. 1.216/1.221), da petição da defesa (fls. 1.199/1.200), do laudo pericial oficial (fls. 71/71-v, 72/72-v e 73/130), encaminhando-os a DEPOL, visando apurar a prática do crime de falsidade ideológica por parte do médico Valdo de Sousa. 

(v) Reiterando às razões expostas na decisão judicial de fls. 1.138/1.146, acrescida da fundamentação exposta no corpo deste decisum, entendendo que a reiteração de condutas protelatórias do réu enseja a decretação da prisão cautelar por conveniência da instrução criminal e para garantir à aplicação da lei penal, atento, ainda, a circunstância de o acusado ter deliberadamente descumprido às medidas cautelares penais alternativas à prisão anteriormente decretadas, uma vez que, ao juntar “perícia técnica” na antevéspera do julgamento, tumultua o seu trâmite, com vistas a plantar nulidades e quiçá adiar o julgamento, DECRETO a prisão preventiva do réu JOSÉ TONTIN DOS SANTOS, qualif. nos autos, nos termos dos artigos 282, §6º e 312 do CPP. 
(vi) Visando resguardar o sigilo, serve a presente decisão como MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA.

(vii) O assento de estudante para coadjuvar os trabalhos no Júri demanda a comprovação de sua inscrição nos quadros da OAB, o que pode ser feito ao tempo da abertura dos trabalhos.

(viii) A apresentação de esqueleto e etc. em Plenário há de ser deferida, muito embora feita fora do prazo, uma vez que não houve oposição da acusação.  

Cumprido o mandado de prisão, determino que o Oficial de Justiça Plantonista intime a defesa e acusação dessa decisão.
Aguarde-se, no mais, o julgamento em plenário.

Barra do Garças-MT, 09 de Maio de 2015.

Bruno D’Oliveira Marques

             Juiz de Direito
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